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1 INTRODUÇÃO
Hodiernamente, como conquista da democracia, os Estados estão fundados na transparência e na publicidade dos atos estatais. Isso permite uma participação e um controle mais efetivo pela sociedade, aproximando-a das ações estatais, que lhe são atinentes.
Nesse contexto, discorrer-se-á sobre a transgressão ao princípio da publicidade dos atos processuais e da plenitude de defesa pela votação secreta do Tribunal do Júri brasileiro, e acerca da inconstitucionalidade (diante do artigo 5º, incisos XXXVIII, alíneas a e b, LV e LX, e do artigo 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal) da introdução legislativa efetuada pela Lei nº 11.689/2008, que alterou a redação do artigo 485 do Código de Processo Penal (Decreto-lei nº 3.689/1941), mantendo o modo secreto da votação pelos Jurados do Júri.
Vislumbra-se, como objetivo geral de pesquisa, analisar a inconstitucionalidade da nova redação do artigo 485, caput e § 1º, do Código de Processo Penal, implementada pela Lei nº 11.689/2008. Para tanto, os escopos específicos são explorar os princípios do Tribunal Popular, observar o procedimento de seu julgamento, identificar os caracteres de interpretação das normas jurídicas em conformidade com a Lei Fundamental, e examinar a inconstitucionalidade da votação secreta pelos Jurados.

Este o problema de pesquisa: a votação secreta do Tribunal do Júri, prevista no artigo 485, caput e § 1º, do Código de Processo Penal, cuja redação foi alterada pela Lei nº 11.689/2008, é inconstitucional, por violar a publicidade dos atos processuais e a plenitude de defesa do acusado? Sustenta-se, então, que a votação secreta é inconstitucional por afrontar os princípios da publicidade dos atos processuais e da plenitude de defesa. Primeiro, pois não há interesse privado, nem público, nem social para legitimar a segregação da votação, mas, ao revés, o interesse público à informação exige que o ato se dê perante o réu e a sociedade, inobstante preservado, o que não se está questionando, o sigilo dos votos. Segundo, porque o acusado não presencia a votação secreta, impedindo-o de fiscalizar o ato.
Justifica-se o presente trabalho porque investigar a constitucionalidade da votação secreta é de suma importância tanto para a sociedade quanto para o Direito, elementos indissociáveis, como já proclamava o velho brocardo romano: ubi societas ibi jus . À sociedade é imperiosa a ciência acerca da ocasião em que os atos do Estado lhe serão acobertados, e se há guarida plausível para tanto. Nos Julgamentos dos crimes dolosos contra a vida – bem jurídico mais precioso da pessoa humana – pelo Tribunal do Júri, essa cientificação se avulta. No que tange ao Direito, por sua vez, a discussão da interpretação do texto legal, em especial da obediência da legislação ordinária à Constituição Federal, propicia o raciocínio jurídico visando a compatibilizar o ordenamento infraconstitucional à Lei Maior. Entender a engrenagem judicial e impedir que garantias fundamentais – como o são a plenitude de defesa e a publicidade dos atos processuais – sejam violados é de extrema relevância social e jurídica.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
A votação secreta do Tribunal do Júri brasileiro é prevista no artigo 485, caput e § 1º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11.689/2008. Durante o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, os Jurados fazem-no reservadamente, em uma sala secreta (especial), inacessível ao público e ao réu. Apenas os Jurados, o Juiz-Presidente, o representante do Ministério Público, o assistente de acusação, o querelante, o defensor do acusado, o Escrivão e o Oficial de Justiça presenciam a votação dos quesitos. Na falta desse local, determina-se a retirada dos presentes e do acusado do plenário, permanecendo, exclusivamente, as pessoas retromencionadas. Doutrinariamente, prevalece o entendimento de que a votação secreta pelos Jurados não viola a Constituição Federal, apontando-se, inclusive, argumentos favoráveis à sua manutenção. Todavia, o procedimento aludido, em ambiente restrito ao público e ao réu, fere o princípio constitucional da publicidade dos atos processuais, pois não se faz presente a defesa da intimidade ou o interesse público ou social, requisitos legitimadores para que um ato desse jaez seja realizado de maneira sigilosa. Além disso, o acusado não adentra na sala secreta para exercer sua garantia constitucional à plenitude de defesa, sendo-lhe tolhida a faculdade fiscalizatória do escrutínio. Inconstitucional, portanto, a votação secreta do Júri.
3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
Os materiais utilizados e o procedimento metodológico consistem sumamente em analisar a doutrina e a jurisprudência em cotejo com os dispositivos legais atinentes ao tema do presente trabalho.
4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
A votação secreta do Tribunal do Júri brasileiro, prevista no artigo 485, caput e § 1º, do Código de Processo Penal, cuja redação foi alterada pela Lei nº 11.689/2008, é inconstitucional, por violar a publicidade dos atos processuais e a plenitude de defesa do acusado – na subdivisão atinente à autodefesa.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo 485, caput e § 1º, do Código Penal, é inconstitucional, por violar a publicidade dos atos processuais e a plenitude de defesa do acusado. Manter-se, logo, a votação secreta é infringir o ordenamento jurídico, o que requer, por isso, austera ação seja do Legislador, seja do Julgador, a fim de que a notória inconstitucionalidade em comento não permaneça vigente no Direito brasileiro.


